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PENAL.  APELAÇÃO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI. 
ACOLHIMENTO  DA  TESE  DEFENSIVA. 
LEGÍTIMA  DEFESA.  IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL.  CASSAÇÃO DA DECISÃO POR 
SER  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS. 
PROVIMENTO DO RECURSO.
 
É possível a cassação da decisão proferida pelo 
Conselho  de  Sentença  quando  ela  acolhe  uma 
versão  que não  encontra  suporte  na  prova  dos 
autos, pois não é de se admitir que a conclusão 
dos  jurados  seja  completamente  divorciada  do 
contexto probatório. 

Sendo  a  decisão  manifestamente  contrária  às 
provas  dos  autos,  deve  ser  cassada  e  o  réu 
submetido a novo julgamento perante o Tribunal 
do Júri.

Provimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade, em DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
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RELATÓRIO

O Ministério Público, inconformado com a decisão proferida pelo 

Conselho  de  Sentença  (fls.  158/159)  que  absolveu  Josenildo da  Silva do 

crime do art. 121, § 2º, incisos II e IV do Código Penal, interpôs recurso de 

Apelação, com fulcro no art. 593, inciso III, alínea “d”, do CPP, arguindo que a 

decisão proferida pelo Conselho de Sentença foi manifestamente contrária à 

prova dos autos. 

 Nas Razões de fls. 167/173, o representante do  Parquet  aduz 

que não restou comprovada nos autos a tese da legítima defesa invocada pelo 

réu.

Contrarrazões  da  Defesa,  às  fls.  199/204,  pugnando  pela 

manutenção da decisão combatida. 

A douta  Procuradora  de  Justiça,  em  Parecer  de  fls.  213/214, 

opinou pelo provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Segundo o  Parquet,  “No dia 23 de maio de 2007, por volta das 

02:13 horas, no Condomínio Boa Esperança,  Bairro Padre Zé, com  animus 

necandi,  fazendo  uso  de  instrumento  contundente,  o  indiciado  ofendeu  a 

integridade corporal de  LEANDRO DA SILVA SOUTO,  provocando seu óbito 

[...]”.

Prossegue  a  peça  acusatória  informando  que  havia  um 

Desembargador João Benedito da Silva
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desentendimento  entre  réu  e  vítima  por  causa  de  uma  dívida,  cuja  causa 

poderia ser oriunda da venda de drogas, sendo este o motivo que levou a mais 

uma discussão entre ambos naquele fatídico dia.

Narra ainda a exordial ministerial que, segundo se apurou, o réu 

muniu-se de um pedaço de pau e desferiu golpes contra a vítima indefesa, a 

qual teria sido surpreendida, não havendo tempo de esboçar reação.

Como  já  referido,  o  Ministério  Público,  inconformado  com  a 

decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  (fls.  158/159)  que  absolveu 

Josenildo da Silva, do crime do art. 121, § 2º, alíneas II e IV do Código Penal, 

interpôs recurso de Apelação, com fulcro no art. 593, inciso III, alínea “d”, do 

CPP,  arguindo  que  a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  foi 

manifestamente contrária à prova dos autos. 

Analisando-se  cuidadosamente  as  razões  da  acusação  e 

comparando-as  com  as  provas  constantes  dos  autos,  observa-se  que  a 

pretensão do representante do Parquet deve ser acolhida. 

Primeiramente,  devemos  ressaltar  que  a  doutrina  e  a 

jurisprudência  são  pacíficas  no  sentido  de  que  a  cassação  do  veredicto 

popular, por manifestamente contrário à prova dos autos, só é possível quando 

a  decisão  for  escandalosa,  arbitrária  e  totalmente  divorciada  do  contexto 

probatório, nunca aquela que opta por uma das versões existentes, amparada 

em provas. 

Assim sendo, apenas se os elementos probantes não comportam 

a versão escolhida pelo Júri é que poderá ser anulada a decisão, pois esta 

estará em desacordo com o conjunto probatório, o que não é admissível. 

A materialidade  do  delito  encontra-se  comprovada  pelo  Laudo 

Desembargador João Benedito da Silva
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Tanatoscópico de fls. 21/23 e pelos depoimentos testemunhais. 

A autoria,  da  mesma  forma,  restou  sobejamente  comprovada, 

uma vez que o próprio acusado confessou o delito,  conquanto invocando a 

excludente da legítima defesa (Interrogatórios de fls. 116/117 e 152/154). 

Alega o apelado que,  “[...]  A vítima pegou uma faca peixeira e 

efetuou golpes contra o interrogado, que conseguiu desviar dos mesmos; QUE, 

foi  até  o  quintal  e  viu  um  pedaço  de  madeira  [...],  tendo-o  pego  para  se 

defender [...]”.

Todavia, tal tese não foi absorvida pelas provas colacionadas aos 

autos durante a instrução processual. Senão vejamos. 

Não há testemunhas presenciais, sendo que as testemunhas que 

foram ouvidas durante a instrução,  Maria de Fátima da Silva (fls. 56),  Flávio 

Alexandre Gregório dos Santos (fls.  57) e  Antonio de Luna Batista (fls.  69), 

informaram que não ouviram dizer que a vítima estivesse armada, sendo que 

Maria  de  Fátima afirmou  que  Leandro  estava  muito  drogado  na  ocasião, 

quando o acusado chegou batendo no mesmo.

Assim,  compulsando-se  atentamente  o  caderno  processual, 

depreende-se  que  a  versão  do  recorrido  não  foi  acolhida  pelo  conjunto 

probatório, nada havendo que agasalhe a tese da legítima defesa. 

Ressalta aos olhos que, em nenhum momento, a prova coligida 

pela defesa trouxe à lume a presença de pelo menos um dos requisitos da 

excludente  invocada,  sendo  a  versão  do  réu  completamente  isolada  dos 

elementos probatórios.

É certo que,  à princípio,  as decisões proferidas pelo  Corpo de 

Desembargador João Benedito da Silva
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Jurados são revestidas de soberania. Todavia, também é certo que a versão 

que acolher deve estar amparada em provas concretas, não sendo bastante 

optar pela versão que, conquanto isolada nos autos, apenas lhe pareça mais 

convincente.

De forma que entendo, assim como o ilustre Representante do 

Ministério Público, que a decisão do Conselho de Sentença parece afrontar a 

prova contida nos autos. 

Nesses casos, a jurisprudência é mansa e pacífica no sentido de 

que:

HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO  DO  RÉU 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. NULIDADE DO JULGAMENTO. 
No processo, o princípio constitucional da soberania do 
júri permite que os jurados optem pela versão que lhes 
parecer  mais  adequada,  tendo  em  vista  a  realidade 
retratada no contexto probatório. Contudo, resultando 
contrário  à  prova  estampada  nos  autos,  o  'decisum' 
pode ser desconstituído. 
É  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  a 
decisão  dos  jurados  que  acolhe  tese  defensiva 
absolutória de legítima defesa, quando presentes, nos 
autos,  provas contrárias que atestam a culpabilidade 
do agente pela prática do homicídio qualificado contra 
a  vítima.  (TJMG.   Apelação  Criminal 
1.0642.06.000340-6/001. Relator(a): Des.(a) Duarte de 
Paula. Data de Julgamento: 06/12/2012)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  LEGÍTIMA  DEFESA 
PUTATIVA  NÃO  DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DE 
SUPOSIÇÃO  DE  UMA  AGRESSÃO  ATUAL  OU 
IMINENTE.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. CASSAÇÃO DO 
JULGAMENTO.
Para  o  reconhecimento  da  legítima  defesa  putativa, 
seria necessário prova induvidosa, a cargo da defesa, 
nos  termos  dispostos  no  art.  156  do  CPP,  das 
circunstâncias que antecederam os fatos, de modo a 
justificar  a  suposição  do  réu  de  estar  face  uma 
agressão atual e injusta. 
A decisão do Júri comporta juízo de reforma, sem que 

Desembargador João Benedito da Silva
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tal  providência  implique  em afronta  à  soberania  dos 
veredictos,  quando  a  versão  oferecida  pelo  réu  não 
encontra apoio na prova nos autos produzida. (TJMG. 
Apelação Criminal 1.0393.02.004347-6/002. Relator(a): 
Des.(a)  Paulo  Cézar  Dias.  Data  de  Julgamento: 
14/08/2012)

HOMICÍDIO.  TRIBUNAL DO  JÚRI.  VEREDICTO  DO 
INTEGRALMENTE DISSOCIADO DAS PROVAS DOS 
AUTOS.  ERROR  IN  JUDICANDO. 
RECONHECIMENTO. SUBMISSÃO DOS ACUSADOS 
A NOVO JÚRI. CABIMENTO.
É  cabível  a  submissão  dos  acusados  a  novo  Júri, 
quando  há  error  in  judicando,  consubstanciado  na 
decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  ser 
integralmente dissociada das provas dos autos. (TJSP. 
Apelação 993050260615.  Relator(a): Willian Campos. 
Julgamento: 15/12/2009)

Forçoso  reconhecer,  portanto,  que  a  decisão  vergastada  é 

realmente  contrária  à  prova  dos  autos,  impondo-se  novo  julgamento  pelo 

Tribunal do Júri. 

Ante  tais  fundamentos,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO 
MINISTERIAL, para cassar a decisão proferida pelo Conselho de Sentença e 

determinar que o réu Josenildo da Silva seja submetido a novo julgamento, na 

forma da Lei. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves 
Teodósio,  em face da ausência justificada do Exmo. Sr.  Des.  Joás de Brito 
Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além 
do Relator, o Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior. Ausente o Exmo. Sr. 
Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0742176-26.2007.815.2002

Desembargador João Benedito da Silva


	Apelação Criminal n. 0742176-26.2007.815.2002 
	RELATOR: Des. João Benedito da Silva


